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PAFETURÂ MUNICIPÀL DE ÂRÀCÂTUCE

coMrssÀo PEn M aN E NrE DE LrcrÁçÃo
pREGÁo ElErRÔNrco N! o3.oo3/2024-sRp

OBJEIO: SEIECÁO DE MEIHOR PROPOSIÂ ViSANDO

\o( Dó rN(rNo rNraNÍ _ t
ECREIAR A DÉ EDI]CAçÂO DO MUNICÍP O OE ARÂCATI/CE

- ME, pe$oa luíid o dê dnôiro pÍvâdô, inÍ rã no CNPI sob o n!
50 ,75.014/0001.00, sedãdà nâ Áv dos Erpôdiciônáios, nr 5400, Montese, cEp 50.410 234,
fotalê:â'ce á, vem, esãl inÍra ssinâdq
ESCIÁRECTMENTOS :o Prêsào E etrônico à.imà em epieràiê, petr m?óê! âba xoêrpoía

o tem 231.2 do edta êm comênro, eipecfi.ã que os pêdido! dê êsctàÍêcimênro§ relereôte ao
prô.eso i. itatórlo dêverã o seÍ ên.âh nhados poÍ meio eleÍônico, aé 03 (lÉ, dràs úrêk ânrêsdâ
dâtâ deabeduê da.e$ão públicâ.

Â abei(uÉ dàs propostâr ê d3 sesão dedkputà será no diâ 1o dê sêtêmhro dê 2024 àeO3r3Oh.

o p€didodêêÍhrccrmêntôs éâréôdtâ0a/09/2024fatoquêtomâ
iêmp6tivo o prâsênrê lnnrumenio.

1l oÀÍEMPEsr v DAor_ oo PID oo

No nrúlto de pãn.par dã licitâção â.ma deÍdta, a empresa requê.ente foiprô.úrâr os itens do
prêrenre edir;re en.ontou rcumai diveÍsênc asque prectsam sêrêÍ arecidârvel.mos:

[em3-SO8RÂCHAESCOTAR:Au:tdêvêrá!êÍâ.ord3.àoàdàbotrà.h:? Nãôíoc oe üadootãvout.





Ite 9 - XrÍ GEOMÉÍRrCO ÉM PEI] Qua dêvêrá sêr â êspê$om ninrmâ do sa@ PVC quê irá
à.ondicionaro klt 8êohétrico? Â mp.êsão dê pêreonàltraçãô devêrá
5à.o PVc tâmbém? E êh qúãnta! coÍes de imprêssão?

Fo ãreàlcE,04 de5etembro dê 2024.
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PREFEITURA DE ARACAT]
coMtssÀo oE LtctTAÇÁo
PREGÀÔ ELETRÔNICÔ NO 

'IÂ 
NO1]'Ô'T.qRP

REF: PEDIDo DE ESCLARECI[4ENTO

a ôMEGA DtsÍRtBUtooRA DE pRoDUÍos aUMENTlctos lToa cNpJ N,
41600131/0001'97 sêdiâdâ à Rua Tereza Crslna 1253- Cenrro - Fôrr. ezaloE. atâvés
dê sêuÍepreseiÉnle €gal soLiclaaPREFE|ÍURAARACATI,osseguintesescarecmentos

- _ nri;soiúni-rM,lh-r iíôiNl.ks! ih^Ú _-

Soic.ltâmos êsôláÍecmentô quanlo aos vãlores ácimâ, pois as infomãÉ€s êíão
divergenles, quâlseÍa a níormâçáo coreia? Nô ponã (€m úm valor ê no edibttem outro
vâlon Nô quá delehos se basêâr?

Ped mos esclarecmento, nôs questonamentos solcilados acma

Sem mais pâr: o m.menlo

Itux'rt.c/x(rristú[. l25l],ao r1r t.01itczr/cc-ccp:60.Í]15 ltl
Ii",c: (n5):1255-C350- (iNl,r;.r1,600,11ü0001-9?-CcF: 0ú.Í39,506-7





'íD A R ACATI So(rcràrà L.iràçáo.sê.rerà,ia ri.ira(io@rE.Jr .p eo! bp

Fwd: prêgao n'08.003/2024

nhânc.rrc@l.p.rrÉc.j.ÉiE!.com.ú <nnaneÍo@pap€kdacjazeiÍas.com bÊ
Paía secrcla.la ic la@o@âÍacât.cô soub.

PAPELARIA C'JAZ€IRAS

FNÂNCE Ro(33)e3134-3761

---- rúên§âgêm ô/ q nál --..- -

Àssunro::prcsao n"03 003/2024

D€í tr.ico o@prpc ariâ.àrar rrs cotrr.br
P.r.r:êdu.âcaô@3íacâr ce qôrhí

orá, bom d a. Nósdáêmprêsâ Pâp€lria cajazonas LrDÂ, posuimo
do Prôgào El.trónico N'03.003/2024 Ouê aôôn16Grá no d a 10109/2024 No prccesso de coração dos
produtos sênrhôs a talla do anexo dô mldl. dâ pô8onállzâção do 3êgulnlê nêh:

Ercto..ol.ho:dÚ.om.9pon,.
.5ponn n.o. n! e5d. ür.rn.,bo

r E*ojo em iybn 70 i6p.rn.,v.

lPonjà n.o4 n: p.& rnr.rnà,boB





com ssô àslamos sênlido d íôu dadê no píocesso
SOLICITARÀARÍE EM MIDIADO MESMO,

! ro .di sosrJÍiJmo5 de

Ê]NÁNCE]RO (33) I 3134-3761
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tLUSTRrssrÍvo pREGoEtRo DA cotvtssÁo DE LlctraÇóEs Do
rvuNrcíPto DE aRAcaI/cE

Rêf. Prôsão El.trôhico h0 08.003/2024-SRP

llúPUGNAcÁo ao EDrraL

EXPERÍ COMERCIAL LTDÂ. nscrlla no CNPJ/MF sob o n.

00 41 1 .452/0001 -66, côm sed e em Votoranl m - SP vêm, respê tosâmente e

lempeslivamenG, liltPUGNÂR ôs te.mos do edila acimâ mêrciônado. com

sustenlação noarligo 164da 1ei14133/2021 pelâs rázóes de Íalo e de d retto

lnicialm6nlê, é lícito insrar a rempê§rvidadê dã presente tmpugnação ao

instÍomerto convocatório, conÍorme preconiza oArl. 164 daLei 14.133t2021,

arl. 164. Oualqúdpessoa é paÁe esliimá pârâ lmpusnaredihl

do lidiáÉo pôÍ nBOú âÍ dâd6 nê apticáçãô dêôra L€i ou p.rá

soLicilar êsda.êcmênio sôbÍê os seus rê.mG, dêvendo

proiooolaÍ o p6ddo âté 3 (1,és) das úteis ânl€s dâ dâia d€

Paráq€fo únlôô A Íssposb à impugneção ou âó pêdtdo de

esciaÍedmento sêÍá divú§âda em sfto êêtrôn cô otuâr no

pGzodêâtá 3 (irês)drâs úre s, imiladoao ú rmodlaúltanteÍtd
à dâtâ dâ abêÍlúE do cedâme

A,ida, neste inrerim, cumpre-se ressâftâr que, o independentê do
jugâmento da prêsente impugnaçáo, a empresa nteressâda se resguarda nos

termosda lei, de pad cpar do reÍerido ceÍtaÍne.
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Não obstante, não ocóÍendo o l! gamenlo dâ presente impugnação

ternpestivamênle, e/ou, a decisão restaÍ em d ssonância com a egistâ9ão pátria

vigente, ÍicaÉ rcsguadado, nos termos do An. 170 da supraciiada iei, o dircilo

de a empresa ihpugnanle direconár rêpresenlaçâo jurto aôs órgãos

An. 170 Os órgãos dô conirclê âdotârãô, na íscalzação dos

âlós pÍevistG n€stâ Lêi, dÍáios dê opodun dád.,
malê álidâde Íel€vância e ds@ ê @nsldê6Íão as @ó€s
aprcsencdâs pêlóÊ óÍsãos B enlidod€s Í$Donsáv6rs ê os

Çáo, obsêruâdô o d srcsto

no §30dôâÍr.169 dssb Lei

§ 4o ouarquâ, rcirâhrê, conúarado ou Dessoa í.tcâ ou
jund ca podêra rêpÍesenlaraos óÍsáos dc coôlrote inteÍno

entê contÍa Íesuraridadês

tl DOS FATOS

l DO DIREIÍO

Em brevê slntese, o êditalora impugnado, tEz em sêu bojo itegatidades

qLe impêdem e Ílsrram a lictaçáo, bem como, irrÊgutaridâdes qus s§táo em

dissonânciâ com â lêgislação e princtptos qu6 regem os procêssos

A mânuionção de las iffegulsridades, podorá causar reshição de
pártcipação, dreconamenlo ndevldo ê projurzos ao êráÍio púbtico, togo se Íâz
nêcessárioá susponsão de suprâcitado ceíame paÉ relficação do insfuumênto

convocatório, para qu€ este pÍossiga obseruando os princtplos atinenles às

A licilaçãô, por necessariamente compromelda @m os píincipios

coÕslilucionâs da Administaçáo Púbtica, dev€ ser processadâ e lutqáda em
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CNPJ:oô41145?/oooa66

coníormidade com os prncipios básicos da lêgalidadê, moralidadê, da

mpessoalldade, dâ ig!âdádo, da pubicidade, da probidade, da vinculaÇão ao

isttuherto convocatório, dojulgamento ôbjetivô edos que hê sào coreatos.

A adminlstÉçáo Pública deve obed ência a tais pÍincípios não podendo

Íechar os olhos a irreoulârldâde e leoâidãdes.

lnlcialmenle, ó ícito inslâr que rodos os licitantes pârricipantes, bsm

como a Cômissáo de Liclaçáo do órgão conrratântê devem sê ârfl as êirgências

legais e constituclonais que regem âs Licitaçôes Públicas. Sendo assm, é

exigido que prncipalmenie a EquipÊ rêsponsáve cumpE em sua inlegÉlidade

os principios bâsilârês do cedâme. Todaviâ, quBrcmos crer que, por desculdo

o/ou inobseryância desles, váios prncipios e d reitos Íorâm dêsrespetados,

como passaremos a expor abaixo.

Dê a! oÍdo.om o ân.50 dâ L.in.14,t33/2021. são principos erpÍessos

arl. 50 Na áp câÉô dâsta Lôi, sêÍão obseÍvados os pinclpios

da l.salidad., dâ lmp*roârldâds, da moratidado, da

publlcldadô, d. .ílclênci,, do inr.Íes.e públlco, d.
pDbldâd. âdhlnlstãttvr, da tsuatdado, do p,.n.l.nânto,
d. lãn!p. l.í cl., d. .rlcác|., d. 3.s êsação d. funçõ€.j d.
hôlavação, davln.ulaçào.o€dlt l, d o l! lgân.hto .bl.ívo,
d. seoúhnça luídl.ai d. râzô.b d.d., da

crmF€ rMdôd6. dâ prepoÍclonârrdâd., dâ cel€ d.d6. d.
âconômicld.dê ê do do.e.volvlmento n.clôn.t B6r.nnáv.t,
assim como âs dispô§ Ções dô DêcEto,Lei n! 4 657 dê 4 dê

selembro de 1s42 (Lêi dê tâirôdúÇão ás NoÍmas do Di6iro

&âsile Ío)

Para tanto, a Adminisl.açáo Públ cá na pessoa do setoidor, não pode

fugir, tampoucoÍechar os olhos pâra irrequlãridades que rnaculem oceíâme.
sob pena de incoÍerem lmprobidade âdminislrativa

Côm base na Lei, â princÍpiô Íca claroqueo processo de llcltação, devê

ser imparcial, não conler vícios ou iimltações, que prcjudiquem a participaÇáo

/*d' ..-
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das empresas com capâcdade de íornecimento, âssêguÉndo o direito dê

parlicipaçáo da maior quanlidade possÍv€l dê €mprêsas, de Íorma isonômicâ ê

com justa compelição, gaÉnllndo que íão ocoraÍn contrâlàçóes com

sobÉpreço, prêços ihex€quÍv€is e superÍâtorados.

\'.

O Írbunal dê Cóntas da Unãô, ao ensnar sobre o

apresenlâção dâs amoslrâs indica que deve soÍ compalivet com

DO PRAZO EXIGUO PÂRA APRESEN TACÁO DE ANlOSÍRAS

Em rápida leitua ao instrumenlo convocatôro, nos dêparâmos com a

exlséncia de apresentáçáo de âmoslÉ io prazo de 03 ([ês) dlas, a contãr da

tr{ dô§ pÍôdúN gÍr ro5 $ dé 0r 0És) dr6

n s€Íer dc Educrçào do M(nicipio d?

A exigênciâ de amoslra do vênoedor do certam€ consubstancia-se ná

preválêncâ do p ncipio da eíciência, s€m rcsla. constatado prejuÍzo à

Desta íorma, deve sêr presetoado o prncip o da celeÍdade nerenb à
modalidade de pregáo, e com vislas á garan(r a quãidâde dos produtos

adq! rdos pelâ Adm nistração Púb ica, sôicllando amoslra

ab6hâs ao licitante vêncedot, mês, o pÍázô que íoi eshbelecdo é

abslrdamenle exÍguo e incôdpativelcom a ei. ência que se espera do pregão.

mponante lembrar que se trâla de Pregão na modâtdade etetrônica, o
quesgnÍica dizer que empresas de norte a s! dô pais, pôdem concotrer arÍâvés

do sistema eelrôncô, contudo por óbvio, uma empresa que tênha sede tora do

estâdô, oL alé mesmo denlro do estado, hãÕ conseguem cumprr tão exíguo
pTâzÔ. qLe DEVE SER ALTERADO E ESTENDIoo PARA PELo MENos 10
(dezlDlÂ§ ÚÍElS em sêftatando da aorê§entacão de amostas.





quejásãóôsprodulosqueaempresá iôitantevencernalicilacão,enl5o,oprâzo

para as amostrâs dêvê ser razoável, côníorme decisão do TCU dêvê sêr

aumenlâdo o prazo dê €ntresa das amostEs, vejamosl

''A dêtinição do píazo de apíesenrzçáo dà anosta ou da

deúonsnaçào dos seNiços dêve seí canpattuêt con z

cohpte'idzdê tt. abjera ticitado ô

possiblliladodéa.llcibnresse
da Fedüaçáo dknntos do dê tê.tizàçáó do cetu e. Essa

exisência, quanda ptevtsta, não consftui rêqoisíto do

hãbiutdçáo, nas, sin, etapa do procedinonto cfiatórto

necêssáíia à ac.tàçaa da proposta vence.lora. Devo

ti ihrse a. ticitante ctassificado eh
p neno tugaí, convacando.se o subsequeniê,a hipót6sê

aprcsent do pélo pnhêho.'
( F o n té : li I e l// c x U s e B t s s 1 5 9/ D ow n t a ad s / M A N U A L% 20 D E %

20 P R EG % C 3 % A 3 O %2 0 E L E Í R%C 3 %9 4 N 1C O. p d0

Resla evidenciado e @mpÍovado quo, os prâ2os concedidosi quâis

sêjam,03 (três) dias para aprese.taçáo de amosiras são etÍguos e insuticientes
para o lielcumprimênto dâs obigações que serão ãssumidas petás emprêsas

Não obsiante, resta crisraina que a mánulenção de tat prazo, viotam

severamenle o prncrpio da eÍ6iénciá, vantajosidâdê, economtcidadê 6

suprêmâcia do inleresse público, onde empresas que náo estáo sediadas na

rcgiâo do ór9ão comprador, soÍeráo com a resl.ição aniea ogtstca quedeverá

PaE lanlo, o prazo deve ser de no mrnmo 10 (dez) dias úleis ou até

mâior, dependêndo da possibilidade do óÍgãô pârâ viabitizar á ampta

paíicipação e ass nr âlcançara eliciêncla que sê êspeÉ da ticitação.
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Anle o exposto, rêsta nítido que é d€ igor â .evisão do prê§êntê

inslrumento ôditâ Ício, revisándoo prazo d€ êntregade amostÉs, sob pona dê

causar prejuízos ao êrário 6 soÍrsr com as responsabilidades prcvistas nâ Lei

de mprobidade adminislrativa.

Íermos sm qu€,

Pede e espora deleímento.

Sôrocaba/SP. 03 dê sstembro dê 2024

v. Dos PEotDos

Antê ao êxposto, REQIJER-SE de Vossa Senhoriá, que:

a) Sejá recebida a pr€senle impugnação, uma vez têmpesliva;

b) Ao ílnal, sêjâjulsâdã procedonie com a consêquênlê reliÍcação do ediiat

e temo de refeÉncia (memorâl descrltlvo) nos lermos áqui discutidos,

pâra que sêia adequado às normâs sup.amencionadas, visandogarântir

á isonomia, qualdadê e supremacia do intsrosse público, sob ãs pênas

c) A consequentê republicação e rêabenlra do prazo niclamente

eslabelecido, pâra quê se aÍaste quáisquer antijuidicidades que mácue

todo o procedimefto que se nciará.

d) Aue caso náo sêjâ alle.ado os ponlos ora nvocados, seja mantids â

irresignação desta impugnanle, pâG posteÍior iuízo d6 ânutâção por

pârto da autoridáde @mpetsnle para tanio, bêm como parâ dênúncias

ao Trbunalde contas do Esrado ê lvinlslé o Púbti@ Estaduât.
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EXPERT COMERCIÂL LÍOA

GIDEÃO GRANATTI

G DÉAO e'"n.ei.,..
cneurrr, li,lill,ltfii5i!
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BELA V1§TÁ

PEDIDO DE IMPUGNAçÁO

AO LIJSÍRISSIMO SR, PREGOEIRO

]!1UNICíPIO DE ARACAÍI

BELÂ VlsÍA TEXIIL LTDA, pêssoâ juídica de direito pÍivado, inscdia no CNPJ

30.824.284/0001-00, com sede na Ruâ IVadrcTercsa de Calculá, nq 91, Bairo Sáo Joãc

Batista em Belo Hoizonte/Mc, CEP: 31520-085, vêm Éspeilosamenie, apresentâr

!Ue!l§!ÀÚf so Edilâl de Presão Elelrônlco 8003/2024, pelos Íatos ê fundâmenios á

seguir 6xpostos:

I . DÂÍEIUPESTIVIDAOE

ConÍormê previsão expressã

implgnâr êdital dê licitação

êsclarêclmêntô sôbré ôs sêus

dára dê áberllra do cerlame."

Dessa ÍoÍma. cônsid6rándô á

comprovadamenle tempesliva

lr- DAs RAZOES DA |Í{PUGNAÇÃO

Ressálra-se Inicralrônte oJ6 o objeivo onrcpat oa pr€senre rmpugnaçáo é êvdencEr ^t.

úegulâridades corrdas .o rnstrumênto @rvocardo qJe esrabetecou, êronesmenlê, úiléÍ. "

Nessê sentido, exist,êgráve v olaçáo de compertividado ao sê ostabêtêcer o asrupamento dê tanlca
tens NOS LOTES 1 E 02 e que rãoguardam nenhuma simitáridado,

nã lei 14.133'Art.'164, Oualquer pêssoa é parle legllima pàlâ

por iregularidade na aplic€ção deslâ Lêl ou pará $licitãi
termos, dêvendo prolo@lâro pedido até 3 (lrês) dias úlêis an!ês d4

datâ de abenura da sess6o pública ê a data do prolocoio, Íesra-se

a [úPUGNAÇÂO.

($'"
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Exisle uma gÍandê diÍculdade em íomecimenlo de

LOTES 01 E 02 pela mesma licitanle.

obtelos láo drs nlos, .omo sào os rlens D

mpôrtânle destacarque o desmembramenlo dos otês alra rá uma gama dê lclanles e amp iaré

competiçáo, visto que os irens pr€vistos nos loles 01 E 02 :.U.99!.LA-cE§I9JqE§.Qq!AB s.li
íao,rcàdo, oela rdu>rÍra e/lr, enqJánto qu6 os d€mars rlê1s sao aírgos de papebna,.':
gua.dando nenhuma reláção, dessa íorma, o desmembÉmenlo de tais itens viabilizaÍá

Ressalla'se que a rêgra goral cont dâ no ordenamento juíd @ é que o cÍitério de adjudicação s€ .

porilem e não por preço globai, nos tôrmos dâ Súmua n.q 247 do Tribunáldê Contasda Uniáô,

É obrioatória a admissão da adludlcacáo oor ltem e não por proco olob.l, .

edilals das licitâções pa.a a cortrálação de obras, seÍviços, compras ê álênâçôn "
cujo objeto setã d visível, d€sdê que não haja prejuízo páÉ o @njunro ou conplt- ,

oJ peroa de economia de escala. le4do eÍ visra o ob.êlrvo oe propicrar a am:
pánicipação de liciliantes que, embora não dispondo de capacidadê para â êxêcuçá,-

lornecimenlo ou âquisiçáo da lolalidade do objero, possamiâzé- o com relaçáo a ilê,,i
ou Lndaos: a-bromas oevêndo às erigências oe nabil âçêo adequaFse a e..
orvrsrbrloãde. (grilou-sel.

Veja que a rega de ãdiudicaÇáo por tem é OBRIGATÓRIA e não íãcutlaliva, a Ínatidadel
lictaçáo é propiciar a ampla pãrticipãção de lcitantês para que se obtênha á proposia ft'l'
vanlaiosa.

,:],

O âgrupamenlo de lêntos ilens nos lotês 1 e2e que não guardam similâridadeé ILEGAL, visto

reslringe a conrpetição e mácula os prnclpios básicos dã ticitâcão púbtica,

siqJôoô kb Bdo Boiàdâ I úô

a_#





os itens !!!l!:!!!A-qEqlqlqE§ç9!ÂErJ,revisros nos rotes I e z nao suadam nenhu;l,
simladdadecom os demâis itensquesão angos de papêâriâ, vlsloque asmochitase ostojos sti.
Íabricadâs pêlâ indúslda têxlile podem ser Íornêcdas dirctamenlê da cadêia de ploduç6o, o qLr.

consêquenlemenle acareta rêd!ção no pr6ço do produto e resultará na obtênç€o de proposi,

mais vanlajosas para a adminisúaçáo.

N
BELA V tSÍA

nna dade dô deshembramenlo dos ilens mochila escoa e êsloiô êscoár !: l

número mâ or de nte.essadôs

Nesse senl do é pacifca a tur sprldênc a do ÍCU

Dessá fôÍmã conside.ando a legãldade no agrupamento,

iIOCHILAê E§ÍOJO ESCOIAR dos otes I e2 deíorma

empresas do ramo d€ conÍecçáo iêxlilpossam part c parda

â sua árêa de átuáção.

Diâ.te de lais alteráçóes nêcessáriâs, requer também a suspenÉo da

republicação do Edilalna lomâ do artiso 55, § 1o dâ Lei 14.133/2021.

Belo Horizônte, 30 dê agosto de 2024.

1.É Íêsularo asrupâmenlo, em

hala vsla o dispostô no arl. 23,

(Acórdão 1592/2013. Plsnário)

om mêsmo ole a ser liclado, de oblelos divisiva

§ 1q, da Lel 8.666/93 e na Súmua 247 do TC

rl.,l

rcquer o desmembEmênto dos ikf.
a ampliara concotrência e peÍÍritir c! r:

lc têçao releÍe.Lê aos rlens (oúelâr
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